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LEI COMPLEMENTAR

TERMO DE COLABORAÇÃO

Art. 1º  Fica revogado o art. 7º da Lei Complementar nº 40/2017.

LEI COMPLEMENTAR Nº 64, DE 19 DE JULHO DE 2021
(Projeto de Lei Complementar nº 28/2021 de autoria da Mesa Diretora)

DISPÕE SOBRE A NOVA REDAÇÃO 
D O  A R T I G O  7 º  D A  L E I 
COMPLEMENTAR Nº 40, DE 15 DE 
MARÇO DE 2017.

  FAÇO SABER que a Câmara Municipal decretou e eu sanciono 
e promulgo a seguinte Lei:

  Itapecerica da Serra, 19 de julho de 2021

DR. FRANCISCO TADAO NAKANO

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeito

Afixada no Quadro de Editais desta Prefeitura

MANOEL BOMFIM DO CARMO NETO
Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos

Cláusula Primeira – A vigência do presente Termo de Colaboração 
será pelo período de 31/7/2021 a 30/7/2022, para atendimento de pessoas 
maiores de 18 (dezoito) anos, em regime de acolhida provisória, conforme previsto 
nas legislações e documentos pertinentes à proteção de pessoas em situação de 
rua, com capacidade para 25 pessoas, podendo chegar a 27, em casos 
emergenciais. Caso o número de pessoas exceda ao limite de 25, em razão de 
uma situação emergencial e determinada pelo Poder Judiciário, será acrescido 
um valor per capita no valor de dois salários mínimos nacionais vigentes à época, 
enquanto a situação perdurar.

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2021 - SDSRT

CELEBRA-SE O TERMO DE COLABORAÇÃO, CONFORME A LEI FEDERAL 
Nº 13.019, DE 31 DE JULHO DE 2014, ALTERADA PELA LEI FEDERAL Nº 
13.204, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015 E O DECRETO MUNICIPAL Nº 2.630, 
DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016, ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA E A ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL, CÁRITAS CAMPO LIMPO - CCL, QUE DE COMUM 
ACORDO, FIRMAM OTERMO DA PRESENTE PARCERIA, VISANDO A 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO VINCULADO À POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE: 
SERVIÇO DE ACOLHIDA PROVISÓRIA PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
RUA, NO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA. PROCESSO I- Nº 
31087/2021.

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 007/2021

 Pelo presente e na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE 
ITAPECERICA DA SERRA, com sede na Avenida Eduardo Roberto Daher, 1.135 
– Centro - Itapecerica da Serra - SP, inscrito no CNPJ sob nº 46.523.130/0001-00, 
representado pelo Prefeito Municipal, DR. FRANCISCO TADAO NAKANO, 
portador do RG nº 12.519.484-5 e CPF nº 022.990.098-41 e pela Secretária 
Municipal do Desenvolvimento Social e Relações do Trabalho, Senhora 
CHRISTINA TIEMI NAKANO, portadora do RG nº 11.974.566 e CPF nº 
012.614.628-40, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro lado CÁRITAS 
CAMPO LIMPO - CCL, com sede na Rua Filipinas, 1.615 – Parque Paraíso – 
Itapecerica da Serra – SP – CEP 06852-270, inscrito no CNPJ sob nº 
64.033.061/0010-29, representado por seu Presidente PE. ODAIR EUSTÁQUIO 
RIBEIRO GOMES, portador do RG nº 29.913.721-1 e CPF nº 992.075.596-68, 
doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, 
resolvem FIRMAR, o presente TERMO DE COLABORAÇÃO em parceria entre 
as partes, em conformidade com a Lei Federal nº 13.019, de 2014, alterada pela 
Lei Federal nº 13.204, de 2015, cumulada com o Decreto Municipal nº 2.630, de 
2016, nos seguintes termos:

Cláusula Segunda – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – 
OSC conveniada deverá desenvolver o trabalho previsto pelas legislações e 
diretrizes vigentes à proteção de pessoas em situação de rua em situação de 
acolhida provisória, elaborando o Plano de Trabalho, que contemple a segurança 
de acolhida com condições de dignidade, segurança da integridade, identidade e 
história de vida preservadas, acesso ao espaço com padrões de qualidade quanto 
a: higiene, acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto, 
acesso a alimentação em padrões nutricionais adequados e adaptados a 
necessidades específicas, acesso a ambiência acolhedora e espaços adequados 
respeitando as orientações técnicas para execução do serviço.

Parágrafo único – Sua atuação deverá se fazer sentir junto aos 
atendidos no sentido de contemplar o que está previsto na legislação.

Cláusula Terceira – A coordenação das tarefas necessárias à 
consecução dos objetivos colimados por este Termo de Colaboração, caberá à 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Relações do Trabalho que 
deverá juntamente com a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 
supervisionar e avaliar as atividades da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
- OSC com a participação dos sujeitos envolvidos na ação, conforme previsto no 

Parágrafo único - No caso de excedente, havendo atendimento menor 
que 30 dias, será calculado a razão de 1/30 avos para cada dia em que o acolhido 
recebeu atendimento.

§ 2º - Deverá ser anexada ao requerimento constante do § 1º 
Declaração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, constando o 
número de pessoas que estão sendo atendidas por ela, bem como uma relação 
nominal das mesmas.

Decreto Municipal nº 2.630, de 2016.

Cláusula Quarta – O MUNICÍPIO pagará mensalmente à 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC a importância de R$ 58.750,00 
(cinquenta e oito mil, setecentos e cinquenta reais), fixada por lei e reajustada 
anualmente de acordo com índice oficial de reajuste utilizado pelo Município, da 
Dotação Orçamentária: 06.22.00 - 3.3.50.39.00 - 08.244.4001.2557.

§ 1º - O pagamento será liberado mediante solicitação da 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC, feita por meio de requerimento 
mensal à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Relações do 
Trabalho, até o 10º (décimo) dia útil do mês requerido.

§ 3º - A solicitação e a relação de pessoas constante do § 2º deverá ser 
feita até o 1º (primeiro) dia útil de cada mês e planilha mensal, onde constem os 
gastos financeiros referentes à execução do serviço, assinada pelo Coordenador 
designado pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC. Caso o número 
de pessoas exceda ao limite de 25, em razão de uma situação emergencial e 
determinada pelo Poder Judiciário, será acrescido um valor per capita de dois 
salários mínimos nacionais vigentes à época, enquanto a situação perdurar.

3. A Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem justificativas 
suficientes as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou 
pelos órgãos de controle interno ou externo.

2. Prestar contas mensalmente das quantias recebidas que fará parte 
integrante do requerimento que solicitar liberação de verba, de que trata a 
Cláusula Quarta deste Termo de Colaboração;

a) relação mensal com o nome e a idade das pessoas, sendo os nomes 
em ordem alfabética;

1. Aplicar integralmente no SERVIÇO DE ACOLHIDA PROVISÓRIA 
PARA PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA o numerário recebido do MUNICÍPIO, 
visando à aquisição de alimentação, medicamentos, material de higiene, material 
de limpeza, contratação de serviços, pagamento de funcionários e encargos 
sociais, e o que mais que se fizer necessário para sua manutenção;

§ 5º - A liberação das parcelas subsequentes à primeira fica 
condicionada a apresentação e aprovação de contas da parcela anteriormente 
recebida.

§ 6º - As parcelas dos recursos transferidos ficarão retidas até o 
saneamento das impropriedades, quando:

1. Houver evidências de irregularidade na aplicação de parcelas 
anteriormente recebidas.

Cláusula Quinta – A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 
obriga-se a:

2. Constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 
inadimplemento da Organização da Sociedade Civil em relação a obrigações 
estabelecidas no Termo de Colaboração; e

§ 4º - Havendo atendimento menor que 30 dias, o excedente previsto 
no § 3º, será calculado a razão de 1/30 avos para cada dia em que o acolhido 
recebeu atendimento.

3. Manter no SERVIÇO DE ACOLHIMENTO pessoal mínimo 
indispensável ao seu bom funcionamento, respondendo isoladamente por seus 
atos, omissivos ou não, inclusive, quanto a vínculo trabalhista;

4. Enviar à Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Relações 
do Trabalho, mensalmente, os dados solicitados e pertinentes ao Termo de 
Colaboração, a saber:
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§ 3º - Em qualquer hipótese, findo o presente Termo de Colaboração, 
os saldos de recursos remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 

2. Proceder à orientação, fiscalização e avaliação dos trabalhos 
desenvolvidos que se relacionem com a utilização dos recursos oriundos deste 
Termo de Colaboração;

3. Providenciar, em caso de descumprimento do objeto, desvio de 
finalidade, entre outro, a devida tomada de contas especial; e

4. Designar comissão de monitoramento e avaliação, que será 
responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização.

c) apresentar mensalmente relatório de atividades desenvolvidas no   
mês, balanço, atestado de funcionamento, parecer do Conselho Fiscal e Ata, até o 
dia 31 de janeiro de cada exercício.

6. Manter os recursos transferidos pelo MUNICÍPIO em conta corrente 
específica, junto à instituição financeira pública determinada pela Prefeitura, com 
aplicação financeira. Conforme o art. 51, da Lei Federal nº 13.019, de 2014 e § 1º, 
do art. 50, do Decreto Municipal nº 2.630, de 2016, as parcerias serão realizadas 
em conta corrente específica isenta de tarifa bancária, em instituição financeira 
pública, ou seja, Caixa Econômica Federal; e

b) relatórios mensais, financeiro e de atividades desenvolvidas e outros 
que se fizerem necessários; e

1. Liberar o repasse do valor mencionado na Cláusula Quarta;

7. Manter sob custódia, por cinco anos a partir da data de despesa, a 
planilha de descrição mensal de despesa, onde devem ser registradas as 
despesas mensais identificadas pelos fornecedores com anexação dos 
respectivos documentos fiscais comprobatórios, devidamente organizados e à 
disposição de verificações programadas, fiscalizações e auditorias por parte dos 
órgãos públicos, dos Conselhos de Direitos e de Políticas Públicas.

5. O SERVIÇO DE ACOLHIMENTO deverá manter prontuários 
individuais das pessoas acolhidas e tudo que lhe for pertinente, bem como o Plano 
Individual de Atendimento – PIA;

Cláusula Sexta – O MUNICÍPIO obriga-se a:

Cláusula Sétima – A prestação de contas da ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL - OSC será mensal, devendo acompanhar o requerimento da 
solicitação constante do § 1º, da Cláusula Quarta deste Termo de Colaboração.

§ 1º - O período concernente à utilização de recursos financeiros para 
pagamento das ações conveniadas será dividido em períodos consecutivos, 
dentro dos quais se o valor do repasse mensal do Termo de Colaboração não for 
gasto integralmente no mês correspondente, o saldo remanescente poderá ser 
utilizado no mês seguinte ou no subsequente pela ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL - OSC, não podendo a compensação exceder o período 
estabelecido pelo MUNICÍPIO.

§ 2º - Os saldos remanescentes de valores repassados pelo 
MUNICÍPIO e não gastos pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC 
deverão ser aplicados em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, 
se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação 
financeira de instituição oficial, quando a utilização dos recursos verificar-se em 
prazos inferiores a um mês, devendo as receitas auferidas desses investimentos 
serem aplicadas exclusivamente no objeto deste Termo, constando de 
demonstrativo específico que integrará a prestação de contas.

E, achando-se as partes ajustadas, assinam este Termo de 
Colaboração na presença das testemunhas abaixo.

Cláusula Décima Primeira – As partes elegem o Fórum da Comarca 
de Itapecerica da Serra, para qualquer procedimento judicial ou extrajudicial 
oriundo deste Termo e de suas eventuais modificações.

Cláusula Oitava – O presente Termo de Colaboração poderá ser 
rescindido nos seguintes casos:

2. Denúncia de uma das partes concordantes mediante aviso escrito e 
prévio com 60 (sessenta) dias de antecedência;

obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO, 
no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável.

1. Inadimplemento de suas cláusulas;

3. A qualquer tempo por mútuo acordo; e
4. Unilateralmente, de pleno direito e a critério do MUNICÍPIO, por 

irregularidades providas na administração da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL - OSC, apontadas pela Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e 
Relações do Trabalho ou por denúncia devidamente comprovada.

Cláusula Nona – Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão 
devolvidos ao MUNICÍPIO, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de 
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável.

Cláusula Décima – Os casos omissos que surgirem na execução do 
presente Termo de Colaboração serão solucionados pela Comissão de 
Monitoramento e Avaliação.

Itapecerica da Serra, 20 de julho de 2021.

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
DR. FRANCISCO TADAO NAKANO

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E RELAÇÕES 
DO TRABALHO

CHRISTINA TIEMI NAKANO
Secretária

CÁRITAS CAMPO LIMPO - CCL
PE. ODAIR EUSTÁQUIO RIBEIRO GOMES

Presidente

TESTEMUNHAS:

2ª.

1ª.
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PORTARIA Nº 1.012, DE 20 DE JULHO DE 2021

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de julho de 2021.

Art. 1º  CESSAR o designa da servidora ANGELA MARIA 
SOARES DE FREITAS, do exercício das funções de Orientador Pedagógico, 
referência (OP), a partir de 19 de julho de 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Dr. FRANCISCO NAKANO
Prefeito

PORTARIA Nº 1.015, DE 21 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a retificação de Portaria, 
e dá outras providências.

Art. 1º  RETIFICAR o art. 1º da Portaria nº 961, de 5 de julho de 
2021, conforme segue:

  ONDE SE LÊ:

“(...) COMISSÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO PARA OS CARGOS DE AGENTE FISCAL DE TRIBUTO MUNICIPAL E 
DE AGENTE FISCAL DE OBRAS E MEIO AMBIENTE. (...)”

  LEIA-SE:

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

“(...) COMISSÃO PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO 
PÚBLICO PARA OS CARGOS DE AGENTE FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
E DE AGENTE FISCAL DE OBRAS E MEIO AMBIENTE. (...)”

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DR. FRANCISCO NAKANO
Prefeito

DR. FRANCISCO NAKANO

Art. 1º  NOMEAR o Senhor JOSÉ FERNANDO SOUSA 
BARBOSA, para exercer o cargo em Comissão de Assessor de Departamento, 
referência 10, no Gabinete da Secretaria Municipal de Governo, Ciência e 
Tecnologia, a partir de 19 de julho de 2021.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Prefeito

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de julho de 2021.

PORTARIA Nº 1.016, DE 21 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a nomeação para cargo 
de livre provimento em comissão, e dá 
outras providências.

Dispõe sobre a nomeação para cargo 
de livre provimento em comissão, e dá 
outras providências.

PORTARIA Nº 1.017, DE 21 DE JULHO DE 2021

Art. 1º  NOMEAR o Senhor CARLOS HENRIQUE NERY, para 
exercer o cargo em Comissão de Chefe de Divisão, referência 15, Divisão de 
Programas e Projetos – Departamento Administrativo na Secretaria Municipal de 
Educação, a partir de 19 de julho de 2021.

DR. FRANCISCO NAKANO
Prefeito

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 19 de julho de 2021.

DR. FRANCISCO NAKANO

Dispõe sobre a exclusão de servidor 
na Portaria nº 400/2021, e dá outras 
providências.

PORTARIA Nº 1.018, DE 21 DE JULHO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Art. 1º  EXCLUIR o servidor ROBSON DE OLIVEIRA COSTA da 
Portaria nº 400, de 17 de fevereiro de 2021, que nomeou a COMISSÃO PARA 
VIABILIZAR ESTUDOS GERAIS NA RECUPERAÇÃO DOS VEÍCULOS LEVES, 
PESADOS E MÁQUINAS, a partir de 1º de agosto de 2021.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 2021.

Prefeito

PORTARIA Nº 1.013, DE 20 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a designação de 
servidora, e dá outras providências.

Art. 1º  DESIGNAR a servidora ANGELA MARIA SOARES DE 
FREITAS, Professor (P3), para ocupar o cargo de Diretor de Escola (DE) – 
referência DE, na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 20 de julho a 31 de 
dezembro de 2021.

DR. FRANCISCO NAKANO
Prefeito

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Parágrafo único.  A substituição a que se refere o caput será 
no período de 26 de julho a 24 de agosto de 2021, sendo atribuídos os benefícios 
contidos nos arts. 55 e 56, e seus parágrafos da Lei Complementar nº 36, de 30 de 
março de 2016.

Art. 1º  SUBSTITUIR a Servidora MARY ANNE MIRANDA DA 
CRUZ, Coordenadora do CRAS, pela Servidora LOURDES APARECIDA 
RAMIRES, Psicólogo, para exercer as funções de seu cargo em razão de gozo de 
férias.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 1.014, DE 20 DE JULHO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

DR. FRANCISCO NAKANO
Prefeito
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DECRETO

Prefeito

Art. 1º  INCLUIR o servidor ERNANI LEAL DA SILVA na Portaria 
nº 897, de 15 de junho de 2021, que nomeou a COMISSÃO PARA 
IMPLANTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PROMOÇÃO DA UNIDADE DO 
POUPATEMPO DE ITAPECERICA DA SERRA, a partir de 1º de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 1.019, DE 21 DE JULHO DE 2021

Dispõe sobre a inclusão de servidor 
na Portaria nº 897/2021, e dá outras 
providências.

DR. FRANCISCO NAKANO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1º de agosto de 2021.

Art. 1º  LOTAR o servidor JOÃO CLAUDIO ALVES, Motorista, 
na Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos – Departamento de Fiscalização, a 
partir de 16 de julho de 2021.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 16 de julho de 2021.

Dispõe sobre a lotação de servidor 
público, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Prefeito
DR. FRANCISCO NAKANO

PORTARIA Nº 1.021, DE 21 DE JULHO DE 2021

Prefeito

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Art. 1º  TORNAR NULO o número da Portaria abaixo 
relacionado, que não foi utilizado.

DR. FRANCISCO NAKANO

Ÿ 1.000/2021.

PORTARIA Nº 1.022, DE 21 DE JULHO DE 2021

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Dispõe sobre a lotação de servidor 
público, e dá outras providências.

Art. 2º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 16 de julho de 2021.

DR. FRANCISCO NAKANO

Art. 1º  LOTAR o servidor ANTONIO CARLOS GOMES DA 
SILVA, Motorista, na Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social e Relações 
do Trabalho, a partir de 16 de julho de 2021.

PORTARIA Nº 1.020, DE 21 DE JULHO DE 2021

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica, resolve:

Prefeito

  D E C R E T A:

DISPÕE SOBRE O REGIMENTO 
INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL 
D E  A C O M P A N H A M E N T O  E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB NO 
MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA.

DECRETO Nº 3.216, DE 20 DE JULHO DE 2021

MÁRCIO BEZERRA CARVALHO

  Itapecerica da Serra, 20 de julho de 2021

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO II 

  Art. 1º  Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho 
Municipal de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB no Município de 
Itapecerica da Serra, conforme anexo.

  Art. 2º  Fica revogado o Decreto nº 2.738, de 26 de setembro 
de 2018.

  Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

DR. FRANCISCO TADAO NAKANO

Secretário Municipal de Educação

Art. 2º  O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação do Município de Itapecerica da Serra tem 

DAS FINALIDADES

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA

Art. 1º  O presente Regimento regula as competências, 
funcionamento e organização do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação do Município de Itapecerica da Serra - 
CACS-FUNDEB, criado pela Lei Municipal nº 1.805, de 19 de junho de 2007, alterada 
pela Lei nº 2.500, de 05 de novembro de 2015 e Lei nº 2.738, de 26 de setembro de 
2018, reestruturado pela Lei Municipal nº 2.864, de 14 de maio de 2021.

Prefeito

CAPÍTULO I 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA 
SERRA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município,

DAS COMPETÊNCIAS

por finalidade o acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a transferência 
e a aplicação dos recursos do Fundo junto ao Governo Municipal e a supervisão do 
censo escolar anual, bem como o acompanhamento da aplicação dos recursos 
federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar 
(PNATE), outros programas federais definidos em legislação específica e, ainda, 
receber e analisar as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), com registro no respectivo 
sistema informatizado.

CAPÍTULO III 

Parágrafo único.  Sempre que necessário, e no prazo de noventa 
dias antes do término do mandato em vigor, o CACS-FUNDEB deverá informar a 
Secretaria Municipal de Educação, solicitando contatar os diversos segmentos para a 
indicação dos Conselheiros, observado o disposto no art. 2º da Lei Municipal nº 2.864, 
de 2021.

DA CONSTITUIÇÃO

CAPÍTULO IV 

Art. 3º  O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação do Município de Itapecerica da Serra 
encontra-se constituído em conformidade com o art. 2º da Lei Municipal nº 2.864, de 
2021.

Art. 4º  Compete ao Conselho Municipal de Acompanhamento e 
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação:

X - sempre que julgar conveniente, e por decisão da maioria de seus 

I - efetuar o acompanhamento e o controle social sobre a repartição, 
a transferência e a aplicação de recursos do Fundo;

III – apresentar ao Poder Executivo parecer sobre as contas dos 
recursos do Fundo até o último dia do mês de fevereiro de cada exercício;

IV - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à 
conta dos Programas Nacionais do Governo Federal em andamento no Município;

V - receber e analisar as prestações de contas relativas aos 
Programas referidos no inciso anterior, formulando pareceres conclusivos acerca da 
aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE;

VI - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da 
proposta orçamentária anual do Poder Executivo, com o objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 
financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo;

IX - apresentar ao Poder Legislativo local, e aos órgãos de controle 
interno e externo, manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 
demonstrativos gerenciais do Fundo dando ampla transparência ao documento em 
sítio da internet, nos termos do art. 5º, § 1º, inciso I, da Lei Municipal nº 2.864, de 2021;

VIII - elaborar e aprovar alterações no seu Regimento Interno;

II – analisar a prestação de contas do FUNDEB bimestralmente, 
validando o sistema informatizado próprio do FNDE;

VII - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais 
mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos na conta do Fundo;
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a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços 
custeados com recursos do Fundo; 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, as quais 
deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na educação básica e indicar o 
respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados; e

c) outros documentos necessários ao desempenho de suas 
funções.

XII - realizar visitas e inspetorias “in loco” para verificar:

b) a adequação do serviço de transporte escolar; e

membros, poderá convocar o Secretário Municipal competente ou servidor equivalente 
para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e a execução das despesas 
do Fundo, nos termos do art. 5º, § 1º, inciso II, da Lei Municipal nº 2.864, de 2021;

XIII – elaborar e divulgar, no sítio eletrônico/CACS-FUNDEB, o 
relatório de atividades do Conselho semestralmente e os pareceres referentes à 
prestação de contas; e

a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas 
instituições escolares com recursos do Fundo; 

XIV - elaborar os processos eletivos e garantir a ampla divulgação 
para a composição do CACS-FUNDEB do mandato seguinte, assim como se refere o § 
3º do artigo 18 deste regimento, a fim de recompor o Conselho vigente em suas 
vacâncias.

c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 
adquiridos com recursos do Fundo.

XI - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos referentes 
a:

IV - Segundo Secretário.

III - fazer publicar o calendário, os relatórios de atividades e os 
Pareceres do Conselho;

Art. 9º  Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas 
suas ausências e impedimentos, exceto em caso de vacância.

IV - zelar pela documentação do Conselho;

V – realizar o aceite da prestação de contas dos recursos 
repassados pelo Governo Federal no sítio eletrônico do FNDE, durante a sessão do 
Colegiado.

I - secretariar as reuniões do Conselho, registrando os debates 
sobre os temas em pauta na ordem do dia;

Art. 11.  Compete ao 2º Secretário substituir o Secretário nos seus 
impedimentos e ausências.

§ 3º  É vedada a ocupação das funções relacionadas nos incisos I e 
II deste artigo pelos Conselheiros por alguma forma indicados pelo Governo Municipal.

Art. 7º  Em caso de vacância das funções constantes no art. 5º, os 
Conselheiros deverão promover eleição na primeira sessão imediatamente posterior à 
vacância.

§ 4º  Preferencialmente, pelas especificidades da função, a 
Secretaria do Conselho ficará sob responsabilidade de representante da Secretaria 
Municipal de Educação no CACS FUNDEB.

II - instalar, coordenar e presidir as reuniões do Conselho;

Art. 10.  São atribuições do 1º Secretário:

II - registrar os resultados das votações sobre os pareceres do 
Conselho;

III - Primeiro Secretário; e

CAPÍTULO V 
DA ORGANIZAÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

I - Presidente;

Art. 6º  Os mandatos das funções previstas no artigo anterior serão 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos por igual período.

Art. 5º  Para auxiliar no seu funcionamento, o Conselho Municipal 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação do Município de 
Itapecerica da Serra terá:

§ 1º  Os ocupantes das funções elencadas neste artigo serão 
eleitos por seus pares em reunião do colegiado.

Parágrafo único.  Excepcionalmente, o mandato atual 
(2021/2022) se encerrará ao fim do período de designação dos Conselheiros, em 
31/12/2022. 

II - Vice-Presidente;

§ 2º  Ao início de cada mandato, a eleição para as funções 
relacionadas nos incisos deste artigo serão realizadas na primeira sessão posterior à 
posse dos Conselheiros.

Art. 8º  São competências do Presidente:

I - convocar as reuniões do Conselho;

IV - fornecer atestado de comparecimento aos Conselheiros para as 
finalidades dos incisos IV e V, do parágrafo 7º, do art. 34 da Lei Federal nº 14.113, de 25 
de dezembro de 2020; e

III - elaborar a Ata a ser aprovada na própria reunião;

V - garantir o fluxo de informações entre os membros do Conselho;
VI - expedir as convocações e os demais documentos do Conselho 

a todos os seus membros; e
VII - controlar a frequência das reuniões mantendo registro próprio.

Art. 12.  No caso de ausências concomitantes do Presidente e do 
Vice-Presidente, iniciada a sessão, os Conselheiros elegerão um dos presentes para 
presidir a sessão “ad hoc”, respeitadas as restrições quanto ao exercício da 

Art. 22.  Este Regimento entrará em vigor na data de sua 
publicação.

§ 3º  No caso de vacância, será informada à Secretaria Municipal de 
Educação a necessidade de processo eletivo e/ou indicação pelo segmento de novo 
representante da mesma categoria, para compor o Conselho e para o fim de completar 
o mandato.

§ 4º  As ausências do Suplente devem ser computadas apenas das 
sessões em que exerceriam a titularidade.

CAPÍTULO VI

Art. 20.  Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo 
Conselho, respeitado o disposto no inciso II do Art. 16.

Art. 19.  O Conselho poderá, a seu critério, convidar representantes 
dos poderes Executivo, Legislativo, da Sociedade Civil e técnicos de outras instituições 
para prestar informações e assessoria técnica.

§ 2º  Os Conselheiros deverão apresentar ao Secretário do CACS-
FUNDEB, anualmente, comprovante de que mantêm a representatividade.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 21.  Fica revogado o Regimento anteriormente aprovado e 
publicado pelo Decreto nº 2.738, de 26 de setembro de 2018.

§ 2º  A instalação da reunião será em primeira convocação, com a 
maioria simples dos membros do Conselho, ou, em segunda convocação, 30 minutos 
após, com no mínimo sete membros presentes.

presidência.

Parágrafo único. O mesmo procedimento se dará em relação às 
ausências concomitantes dos Primeiro e Segundo Secretários.

Art. 13.  As reuniões do CACS-FUNDEB ocorrerão:

I - ordinariamente, no mínimo, a cada mês; e
II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou 

mediante solicitação por escrito de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do 
colegiado. 

§ 1º  As reuniões serão realizadas, preferencialmente, presencial e 
por webconferência quando assim o Conselho julgar necessário.

§ 3º  Considerar-se-á, para as deliberações, o disposto no § 2º 
deste artigo, cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o 
julgamento depender de desempate.

§ 4º  Os pareceres expedidos pelo CACS-FUNDEB serão 
divulgados e publicados no sítio eletrônico/CACS-FUNDEB.

Art. 16.  Haverá necessidade de quórum de 2/3 (dois terços) do 
Conselho para aprovação das matérias seguintes:

II - deliberação sobre casos omissos a este Regimento; e

Art. 15.  A análise da prestação de contas dos recursos repassados 
pelo Governo Federal deverá ser realizada no sítio eletrônico do FNDE durante a 
sessão do Colegiado.

I - alteração do Regimento Interno;

III - em caso de inexistência de quórum para a aprovação das 
matérias contidas nos incisos I e II no horário previsto para a reunião, haverá nova 
aferição após trinta minutos.

§ 5º  A convocação para as sessões ordinárias será levada ao 
conhecimento dos membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis e, para 
as extraordinárias, 2 (dois) dias úteis.

Art. 17.  A atuação dos membros do Conselho:

II – é considerada atividade de relevante interesse social, sendo 
obrigatório o comparecimento dos titulares e recomendado o comparecimento dos 
suplentes para acompanhamento do desenvolvimento das sessões.

I - não será remunerada; e

Parágrafo único.  Os suplentes terão direito a voz e não a voto, 
exceto no exercício da titularidade.

Art. 18.  Será informado pelo Secretário ao Presidente, para efeito 
de cessação de designação, o nome do Conselheiro que faltar a 3 (três) sessões 
consecutivas ou 5 (cinco) interpoladas sem causa justificada ou pedido de licença.

§ 1º  As justificativas das faltas deverão ser informadas, 
preferencialmente por e-mail, ao Secretário do Conselho, previamente à data da 
reunião.

Art. 14.  O Conselho examinará e decidirá assuntos de sua 
competência, em reuniões realizadas em conformidade com o calendário aprovado, 
decidindo a matéria pelo voto direto e aberto dos Conselheiros.

Parágrafo único.  A senha de acesso deverá ser de conhecimento 
do Presidente e do Vice-Presidente.

§ 6º  As sessões realizar-se-ão em horário previamente 
determinado e serão abertas à Sociedade Civil.

§ 7º  As Atas, os relatórios e os pareceres poderão ser aprovados 
até a reunião seguinte.


